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NR 32 e terceirização são temas de seminário da diretoria

A realização de seminário para discutir a implantação da Norma Regulamentadora 32, que dispõe sobre Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde, instrumentalizar o trabalhador com conhecimentos que possibilitem o desempenho de suas atividades profissionais, relações de trabalho e qualidade de vida, e sobre a terceirização dos serviços na área da saúde, será destaque na reunião da diretoria efetiva da CNTS, que acontece na próxima semana, de 24 a 27 de maio, em São Paulo.

Diretores e membros dos comitês e conselhos da CNTS vão avaliar o processo de adoção da NR 32, identificar dificuldades e trocar experiências, com vistas a ampliar a responsabilidade de cada profissional, no seu local de trabalho, como conscientizador das medidas necessárias para garantir a prevenção de acidentes e adoecimentos causados pelo trabalho. O seminário terá a participação da Dra Noeli Martins, fiscal do Ministério do Trabalho e uma das coordenadoras da elaboração da NR 32, de representantes do Ministério Público do Trabalho e de entidades sindicais.

Para a CNTS, é fundamental criar uma cultura voltada à segurança no trabalho, com adoção de todas as normas, regras e leis que garantam essas atividades profissionais da saúde, sendo a NR 32 o instrumento regulamentador das medidas para assegurar o bem estar do trabalhador, em qualquer serviço de saúde, inclusive os que trabalham nas escolas, ensinando e pesquisando.

Quanto à terceirização desenfreada no mercado de trabalho é questão que precisa ser resolvida com urgência. A Confederação avalia como extremamente desastroso o processo de flexibilização dos direitos trabalhistas e de terceirização, especialmente no segmento da saúde. O resultado é a precarização da força de trabalho, na medida em que as negociações coletivas são prejudicadas; a baixa qualidade na prestação dos serviços, tendo em vista que na saúde não há atividade meio e todos devem possuir preparo especial para o atendimento; e à fragmentação da organização sindical, inviabilizando conquistas.

Os membros dos grupos de trabalho destinados a discutir e apresentar propostas sobre negociação coletiva e a reforma estatutária também vão se reunir, assim como os integrantes do conselho fiscal e dos comitês especiais criados para debater questões específicas de gênero, raça, jovens e LGBT.

Semana agitada para dirigentes da CNTS em Brasília
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Nesta semana que termina, foi extremamente ativa a participação de dirigentes da Confederação em Brasília, a exemplo da continuidade de mobilização pela aprovação do PL 2.295/00, das 30 horas para a Enfermagem; pela aprovação do PL 6.708/09, que regulamenta a cobrança da taxa assistencial em favor dos sindicatos; participação no 2º Seminário Nacional do FST; no 7º Seminário de LGBT na Câmara dos Deputados; comissões do Conselho Nacional de Saúde; grupo de trabalho sobre saúde e segurança do trabalhador na saúde, da Mesa Nacional de Negociação Permanente do SUS.

Em reunião (foto acima) com o senador Renan Calheiros e o deputado federal Carlos Alberto Canuto, ambos do PMDB de Alagoas, os diretores da CNTS José Caetano Rodrigues e Mário Jorge dos Santos Filho, presidente do SATEAL - Sindicato dos Auxiliares e Técnicos de Enfermagem no Estado de Alagoas, solicitaram apoio à aprovação do PL 2.295 e no sentido de agendarem audiência com o presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer. A CNTS pretende, mais uma vez, apresentar as justas razões para a regulamentação da jornada de 30 horas para os profissionais da Enfermagem.
 

 

	 

Por unanimidade, senadores aprovam Ficha Limpa
A aprovação unânime do Projeto Ficha Limpa pelos 76 senadores presentes à sessão foi destaque no plenário do Senado nesta quarta-feira, 19. O resultado marcou o desfecho de uma luta de 1,6 milhão de brasileiros que colocaram suas assinaturas numa iniciativa popular do Movimento de Combate à Corrupção Eleitoral. O projeto, que altera a Lei das Inelegibilidades (64/90), barra candidaturas de políticos condenados em decisão colegiada pela prática de crimes como corrupção, abuso de poder e compra de voto, entre outros. Também obriga a Justiça eleitoral e o Ministério Público a darem prioridade aos processos envolvendo políticos. O PLC 58/10 segue para sanção do Presidente da República e a expectativa é que as novas regras sejam aplicadas nas eleições deste ano.

Durante a votação, acompanhada pelo relator do projeto na Câmara, deputado José Eduardo Cardozo (PT-SP), muitos senadores destacaram a celeridade da decisão. Afinal, o Senado teve apenas uma semana para examinar o projeto na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) e no plenário. O próprio presidente da CCJ, Demóstenes Torres (DEM-GO), deu parecer sobre a proposta e, embora tenha identificado falhas, evitou emendas quanto ao mérito da matéria, o que forçaria o seu retorno à Câmara. Aceitou apenas emendas de redação do senador Francisco Dornelles (PP-RJ), visando, como disse, "harmonizar o texto".

A pauta obstruída por medidas provisórias e pelos projetos do pré-sal era o principal obstáculo à votação do Ficha Limpa, removido por decisão do presidente em exercício, Marconi Perillo (PSDB-GO), sobre questão de ordem do líder do PSDB, Arthur Virgílio (AM): o presidente do Senado tem poder para convocar sessão extraordinária, ouvidos os líderes partidários, destinada a votar projetos, mesmo que a pauta da sessão ordinária da Casa esteja trancada por medidas provisórias ou por projetos que tramitam em urgência constitucional. Depois de submeter sua decisão ao plenário da Casa, que a aprovou por unanimidade, o vice-presidente do Senado abriu a sessão extraordinária destinada à votação do projeto. (Fonte: Agência Senado)

Conheçam o que dispõe a nova lei:
- O período de inelegibilidade é de oito anos para todos os casos previstos – desde que a decisão seja transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado.

Ficam inelegíveis os que praticarem crimes dolosos contra a economia popular, a administração pública, o patrimônio privado, o meio ambiente.

- Ficam inelegíveis os que praticarem crimes eleitorais – compra de votos, fraude, falsificação de documento público – e forem condenados à prisão.

Ficam inelegíveis os que praticarem crimes de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à proibição para o exercício da função pública.

- Ficam inelegíveis os que praticarem os seguintes crimes: lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; tráfico de entorpecentes e drogas afins; racismo; tortura; terrorismo; crimes hediondos; prática de trabalho escravo; crimes contra a vida e a dignidade sexual; e delitos praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando.

- Ficam inelegíveis os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos e funções públicas rejeitadas por irregularidades configuradas como atos dolosos de improbidade administrativa.

- Ficam inelegíveis os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional que praticarem abuso de poder econômico ou político em benefício próprio ou de terceiros. A inelegibilidade é para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem nos oito anos seguintes.

- Ficam inelegíveis o presidente da República, governadores, prefeitos e parlamentares que renunciarem a seus mandatos – desde o oferecimento de representação ou petição para abertura de processo pelo fato de infringirem a Constituição e as leis orgânicas de estados, municípios e Distrito Federal – para as eleições que se realizarem durante o período remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos oito anos subseqüentes ao término legislatura.

- Ficam inelegíveis os que forem condenados por ato doloso de improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito.

- Ficam inelegíveis os condenados pelo fato de terem desfeito ou simulado desfazer vínculo conjugal ou de união estável para evitar caracterização de inelegibilidade.

- Ficam inelegíveis os que tenham sido excluídos do exercício da profissão por decisão de órgão profissional competente, em decorrência de infração ética e profissional.

- São inelegíveis os que tenham sido demitidos do serviço público em decorrência de processo administrativo ou judicial.

- Ficam inelegíveis pessoas e dirigentes de empresas responsáveis por doações eleitorais ilegais.

- Ficam inelegíveis magistrados e membros do Ministério Público aposentados compulsoriamente ou que tenham perdido cargo devido a exoneração por processo administrativo disciplinar. (Ag. Senado)

 

	 

 

Reajuste de aposentados e fim do fator previdenciário tem aprovação unânime no Senado

Na esteira do Ficha Limpa os senadores aprovaram, também por unanimidade, o PLV 2/10, de conversão da Medida Provisória 475/09, que determina o fim do fator previdenciário a partir de 1º de janeiro de 2011 e dá reajuste de 7,72% para os aposentados e pensionistas que ganham acima do salário mínimo. O acordo de líderes partidários envolveu a realização de sessão extraordinária para contornar a pauta trancada por medidas provisórias e pelos projetos do pré-sal. O governo propôs reajuste de 6,14%, mas a Câmara dos Deputados aprovou, no último dia 4 de maio, o percentual de 7,72%, reajuste mantido pelos senadores. A aprovação do reajuste foi comemorada com entusiasmo pelos aposentados que lotaram as galerias do plenário.

Para que a matéria não voltasse à Câmara dos Deputados, a extensão do percentual ao teto das aposentadorias e ao maior salário de contribuição foi considerada como emenda de redação. E o líder do governo e relator da matéria, senador Romero Jucá (PMDB-RR), abriu mão de mudar a parte da matéria que tratava do fim do fator previdenciário. Jucá decidiu apresentar emenda de redação para retificar o percentual de correção dos valores máximos do salário de contribuição e do salário de benefício, que não foram corrigidos na tabela enviada pela Câmara. Tal medida evitou que a matéria retornasse àquela Casa para nova análise.

Sem a alteração, os aposentados que recebem o valor máximo ficariam, na prática, sem o reajuste. E a Previdência teria perda de arrecadação, porque o salário de contribuição ficaria abaixo do reajuste concedido aos benefícios de um modo geral. Jucá, no entanto, advertiu que o fator, extinto pelo projeto, deverá ser restituído por veto do presidente Lula e insistiu na necessidade de se pensar em uma alternativa ao fator, como, por exemplo, o estabelecimento, por meio de uma emenda constitucional, de um limitador para a aposentadoria baseado na idade. Para ele, "é inconcebível montar um modelo de previdência que aposente pessoas aos 42 anos de idade".
Autor da proposta, o senador Paulo Paim (PT-RS), afirma que o governo tem condições de sancionar as leis. “A Previdência Social não está falida. O Brasil, como um todo, está muito bem e a previdência acompanhou isso. Estamos avançando nos direitos do trabalhador”, disse Paim, ao destacar a força dos movimentos sociais para a aprovação de leis trabalhistas e convocar as lideranças sindicais a estarem mobilizadas até a sanção.
 

 

	 

Deputado pede tramitação independente da taxa assistencial

O deputado Paulo Pereira da Silva (PDT/SP) apresentou o Recurso 427/10 à Mesa Diretora da Câmara dos Deputados no qual questiona a decisão do órgão que deferiu o Requerimento 6.772/10, do deputado Julio Delgado (PSB/MG), no sentido de apensar ao PL 6.708/09, que regulamenta a cobrança da taxa assistencial em favor dos sindicatos, o PL 6.706/09, que trata da estabilidade do dirigente sindical, que por sua vez está anexado ao PL 4.430/08, que trata de organização sindical. A medida impossibilitou a votação do PL 6.708 na matéria na Comissão de Trabalho semana passada. Paulinho pede que o plenário da Câmara seja consultado a respeito do recurso.


As matérias que tratam de organização sindical encontram-se na Comissão de Trabalho sob a relatoria do deputado Sandro Mabel (PR/GO), que ainda não apresentou parecer sobre a matéria, e o PL 6.708 está sob a relatoria do deputado Sabino Castelo Branco (PTB/AM), que deu parecer favorável. A proposta foi retirada de pauta por uma manobra anti-regimental. Apesar de a matéria já estar em processo de votação, iniciado dia 5 de maio, o presidente da Comissão, deputado Alex Canziani (PTB/PR), atendeu pedido da Mesa Diretora da Casa para anexar o projeto ao PL 6.706/09. A manobra teve a clara intenção de protelar a aprovação da proposta no colegiado, já que o mérito dos projetos nada tem haver um com o outro. A matéria estava em processo de votação e não mais poderia ser retirada de pauta. 

No entanto, o presidente da Comissão, deputado Alex Canziani (PTB/PR) acatou a determinação, retirando o PL 6.708 da pauta de votação. Os deputados Andreia Zito (PSDB/RJ) e Luciano Castro (PR/RR) concordaram com a postura do presidente da Comissão e solicitaram fossem apensados outros 11 projetos que estão em pauta, que tratam de assuntos distintos, completando a manobra para postergar a apreciação do PL 6.708. Ao PL 6706/09, de origem do Senado Federal PLS 177/07, foram apensados os PL’s 5401/09, 5684/09, 5622/09, 5996/09, 4430/08, 5193/09 e 6952/10, que tratam de matéria relacionada à organização sindical.

A intervenção na Comissão de Trabalho foi criticada pelo relator e por dezenas de sindicalistas que aguardavam a aprovação do PL 6.708. O plenário da Comissão estava lotado de trabalhadores, entre eles dirigentes da CNTS e de entidades da base, exigindo a imediata votação do projeto. Diversos deputados foram contrários à atitude do presidente da Câmara, criticando a intervenção na Comissão, dentre eles Roberto Santiago (PV/SP), Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM), Daniel Almeida (PCdoB/BA), Paulinho (PDT/SP), Vicentinho (PT/SP), Alice Portugal (PCdoB/BA) e Emília Fernandes (PT/RS). Os deputados ameaçam trancar os trabalhos na Casa, tanto no colegiado quanto no plenário da Câmara, caso não seja corrigida essa impropriedade regimental. (Com DIAP e FST) 

 

	 

FST reúne 23 entidades nacionais de trabalhadores no 2º Encontro Nacional e aprova pauta de prioridades
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Manutenção do texto original do projeto de lei que reduz de 44 para 40 horas a jornada semanal de trabalho, aprovação do reajuste de 7,72% das aposentadorias, fim do fator previdenciário e a unicidade sindical. Estas são as prioridades aprovadas pelo 2º Encontro Nacional do Fórum Sindical dos Trabalhadores e incluídas na Carta de Brasília. O evento reuniu, dia 18 de maio, dirigentes de 23 entidades de trabalhadores – confederações, centrais, federações e sindicatos de todo o Brasil –, sob o tema “Em defesa da unidade sindical, do emprego e dos direitos trabalhistas”.

Os participantes debateram  a luta dos trabalhadores, a globalização no movimento sindical e a importação de mão-de-obra; a estabilidade no emprego e o regate das lutas de classe; a redução da jornada de trabalho para 40 horas semanais; estratégias, ações e mecanismos contra práticas antissindicais; a  luta do movimento sindical pela extinção do fator previdenciário e a garantia dos direitos dos aposentados e pensionistas.

“O evento reforça nossa preocupação em relação ao fortalecimento da estrutura sindical brasileira, que tem sido vítima de ataques dos que querem a sua fragmentação e fragilidade”, destacou o diretor da CNTS, José Caetano Rodrigues, que saudou os participantes em nome da Confederação, que esteve representada ainda por vários dirigentes das entidades filiadas e vinculadas. Caetano citou como exemplo dos ataques o novo projeto apresentado pelo deputado Augusto de Carvalho (PPS-DF), no sentido de tornar facultativa a contribuição sindical. “Foi mais uma investida infeliz daqueles que insistem em comprometer o custeio sindical, prejudicando, sobremaneira, a organização dos trabalhadores”, criticou.
Segundo o coordenador nacional do FST, José Augusto da Silva Filho, o encontro reuniu as principais lideranças do movimento sindical, de todos os estados e de diversas categorias profissionais, com o objetivo de renovar a pauta e o plano de lutas do Fórum para os próximos dois anos. “Foi um ato importante na afirmação da unidade entre as entidades sindicais comprometidas com sistema confederativo, a unicidade sindical e o custeio compulsório, com a independência e autonomia das entidades sindicais e de nossas principais bandeiras. Foi, também, um momento para avaliar a atuação dos dois últimos anos e reconstruir a nova pauta do movimento sindical brasileiro, para atuação junto ao Congresso Nacional, ao Executivo e Judiciário, em defesa dos direitos e conquistas dos trabalhadores”, ressaltou. (Com FST)

CARTA DE BRASÍLIA 2010

Os trabalhadores de todo o Brasil, reunidos em seu 2º Encontro Nacional, convocado pelo FST - Fórum Sindical dos Trabalhadores, no dia 18 de maio de 2010, em Brasília - DF, analisaram a luta sindical dos trabalhadores e as conseqüências da globalização neoliberal na importação de mão-de-obra; a promoção e a estabilidade no emprego, redução da jornada de trabalho para 40 horas semanais; estratégias, ações e mecanismos contra as práticas antissindicais; a resistência pelo fim do fator previdenciário e a garantia dos direitos dos aposentados e pensionistas. 

Outros pontos essenciais debatidos foram: a continuidade na luta pela manutenção do regime da unicidade sindical e do sistema confederativo de representação sindical, a defesa e o respeito pela organização sindical por categoria profissional e às categorias diferenciadas, manutenção da contribuição sindical e regulamentação definitiva pelo Congresso Nacional da Contribuição Assistencial (e sua aplicação em forma de Lei), para a sobrevivência e a sustentação financeira exclusiva dos sindicatos de base e, finalmente, pela igualdade de oportunidades entre homens e mulheres (não distinção de gênero), além da fiscalização e denúncias contínuas para a erradicação definitiva do trabalho escravo e do trabalho infantil, e o imprescindível resgate das lutas de classe, APROVARAM as seguintes resoluções:

Defesa do regime da unicidade sindical, do direito de organização no local de trabalho, da contribuição financeira compulsória, da contribuição assistencial, do sindicato por categorias profissionais, pela manutenção e regulamentação do artigo 8º, da Constituição da República, contra a ratificação da Convenção 87 da OIT, pelas revogações imediatas das Portarias números 186/2008 e 982/2010 MTE, e do repúdio à interferência indevida e ilegítima do Ministério do Trabalho e Emprego bem como do Ministério Público do Trabalho, quando atenta contra a liberdade e autonomia sindical dos trabalhadores. 

O Fórum Sindical dos Trabalhadores - FST defende intransigentemente a redução da jornada de trabalho para 40 horas semanais e se posiciona contrariamente às negociações que objetivam proposta alternativa de 42 horas.

Defende, ainda, um projeto de desenvolvimento e crescimento econômico-social, com soberania nacional e valorização do trabalho com geração de emprego e distribuição de renda, do salário mínimo, extinção do Fator Previdenciário, reposição das perdas nos vencimentos dos aposentados e pensionistas, reajuste dos aposentados de 7,72%, reforma agrária progressista e valorização da agricultura familiar e ratificação da Convenção 158 da OIT.

 

	 

 

Militantes do movimento LGBT realizam seminário e marcha em Brasília

Militantes do movimento de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais (LGBT) e deputados criticaram nesta terça-feira, 18, a lentidão do Congresso Nacional em aprovar medidas que garantam os direitos desse segmento. As críticas foram apontadas durante o 7º Seminário de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, promovido pelas comissões de Legislação Participativa, de Direitos Humanos e Minorias e de Educação e Cultura. O encontro aconteceu na véspera da Primeira Marcha Nacional contra a Homofobia, com participação de caravanas de todo o Brasil, que reivindicaram a garantia do Estado laico, o combate aos fundamentalismos, a aprovação do PL 122/03, que trata da criminalização da homofobia e que o Supremo Tribunal Federal rejeite as ações que julgam inconstitucional a união civil entre pessoas do mesmo sexo.

A deputada Fátima Bezerra (PT-RN), por exemplo, lamentou que nem mesmo projeto de sua autoria que institui o Dia Nacional de Combate à Homofobia em 17 de maio (PL 81/07) tenha sido votado pelo plenário. A proposta foi aprovada em caráter em 2007, mas o deputado licenciado Pastor Manoel Ferreira (PTB-RJ) apresentou recurso para que a proposta seja votada pelo plenário. O projeto aguarda acordo para inclusão na pauta. A deputada foi uma dos parlamentares que solicitaram o evento, além de Pedro Wilson (PT-GO), Iran Barbosa (PT-SE) e a presidente da Comissão de Direitos Humanos e Minorias, Iriny Lopes (PT-ES).

Entre outras propostas que aguardam análise na Câmara está a PEC 66/03, da deputada Maria do Rosário (PT-RS), que proíbe a diferença de salários, de exercício de função e critério de admissão por motivo de discriminação por orientação e expressão sexual, etnia, crença religiosa, convicção política, condição física, psíquica ou mental. Apesar das cobranças de mais ação do Legislativo, o deputado Iran Barbosa disse que apenas a aprovação de leis não é suficiente para garantir direitos. "A lei é um marco, mas não a garantia. O povo organizado e cobrando, isto, sim, é a garantia."

A coordenadora da Frente Parlamentar Mista pela Cidadania LGBT, senadora Fátima Cleide (PT-RO), reconheceu que as propostas relacionadas ao tema sempre emperram no Congresso. Ela destacou a importância de eleger neste ano pessoas ligadas à causa para atuar na Câmara e no Senado. O presidente da Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT), Toni Reis, também sugeriu que os eleitores prestem atenção nos parlamentares comprometidos com a causa e pediu aos "fundamentalistas que estão no Congresso" que os respeitem.

Parlamentares defenderam a união civil entre pessoas do mesmo sexo como forma de combater a exclusão social no País. O tema é tratado em diversos projetos de lei em tramitação na Câmara, entre eles, o PL 1.151/95, da ex-deputada Marta Suplicy, o PL 580/07, do ex-deputado Clodovil Hernandes, e o PL 4.914/09, de José Genoíno (PT/SP). Os dois últimos tramitam apensados e estão em fase de análise pela Comissão de Seguridade Social e Família. A deputada Maria do Rosário (PT-RS), que também participou do seminário, afirmou que o Poder Legislativo está atrasado, se comparado aos outros poderes, na garantia dos direitos dos homossexuais no Brasil. 

O deputado Paulo Teixeira (PT-SP) lembrou também avanços do Poder Executivo no tema: a concessão de pensões pela Previdência Social a companheiros de pessoas do mesmo gênero; a realização de cirurgias para mudança de sexo pelo SUS; e, mais recentemente, a emissão de passaportes diplomáticos de companheiros de servidores homossexuais do Itamaraty. “O Parlamento está em dívida com as demandas homossexuais”, lamentou Teixeira.
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